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Passa-se a aniálise.

I. PRELIMINARMENTE

Preiiminarmente, imperiosol§nter ImDenosô
sujeira â observiância ;;;";;'f#:"#,Yi.3-""^i-i.,f:.:oão de.uma impusnação está

"r:.ã;ô;Jil;lrfl ,'.ffi:ilii:if ,1";;,1r,"f 1".,;,*.i',1à"#'ti"o'á11"*"abeÍura do ceÍame, c;;É;;;;i""" 
"

lo:,11,?91, : *"oi .r*p il:';;ilffi :'"X:JT:art. 164 do referido dipfornu t"gal.

2. MERITORIAi\IENTE

.o*o.o'|ff ;1"i".j:1i:,';'i[iY^!lA_ÇÀo. rormüâdo pera empresa sw DE LIMA

'Jrffi :::j,ltT:['Í: j]trí; j,,Tl##fl j:iffi 
Tl;""ffi rH'f ff jr,"##

-,,0". 
" 

uâL''l"1li li::",tr;ff:i""#::ff;il1flffi: *,,- acorhidos para o nm de

*Art. 
164. eylquer-le::a e parte legirima para impugnar edjtal de

|;1,,#j;#1,:tt,*idaae na apricffi ã;.i"*;"1';, para soricitar
3 (t.es) airs rit'iob'e 

os seus termos' devendo orot""ol6is ,tdfi; a;els antes da dala de abenrra do 
""naa" 

..

No mesmo sentido estabelece o item l4.l do Edital:

,'i;1,*il',i:lr::ga é-parre.lesitima para impusnar esre Edihr por

"r"l*""i."oro1tP,,cação 
da Lei no t e. t 3:, ae )0ã t, ou para solicitar

pedido em até 3s,ojil 
os seus letmos' devendo protocolar o respectivo, {res) dras úteis antes da data dá abertura do cename.

À Iuz do exposto, consider:

;:yxrií:li#rhil:*-j::fux;ilrjdiüt.;ffi 
ir',ilT:rnár.*",;"rd'

Ante o exposlo, este pre
apresenlado por estar; ;;.;"I".';:::d""f 3ilH":_:..fi Íidodde 

rMpucNAÇÃo

§,:1 il§,?:%1'l Jl i';T'jit BL;,i,,tTli;fjjlá;ll"lf ÊJ[1] $



Em resposta, o órgâo G€ 
-"'"-"'" e rnanilêsÍaçâo'

-,,,-,#",.},{*,;#ffi*":*;,#ffi*;.,d#ffi 
,,r

;"H'##f#â;;Tflilfiêliffi i:r ?H :ilH.i""i::1H§,Jffi:]",;:,jHT

*:rfi *#**n:,:"ffir*,fr*#*s*çr:;:,,,fl

r Arog.gg!

,-*#T$**Hfr'r'Hl-,ltffil,t}u'*,1ff,r+o}ffi

;xr"$rxi"r:":**{pí[:'-k#"""lfx,"m;ff 
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ffifr ;3§liíLtrq':i.fr,;fr ,:',rl{iksjtii:*}ffi q

,*-"?Ti*#;;. :H:fi #;'J:;:..:; Jyáfl ):i",3:fJ3["ffi 3"9.J""*":3;:

Nas palavras de Marçal Justen Filho:

'Em^uma, economia d_e escala. o aumento dos quanlitativos produz areouçáo dos preços. por isso, nào terir.u"ion* u. 
"ànt.utuçá...;o.; ;l[i"? 

"":r#"T,:,1 liff,..,H:i"

ffi1;';;' """' ""m.nta.iÃ 
ni a" Li"ituçôes e contratos Admioistrarivos. sâo pauro: Ed. Diarética
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PoÍanto, se.houvesse parcelamento e adjudicaçâo a diversas empresas di
quantos fossem^os itens da licitação, os custos âa Administração seriaá aumentados. Di
:::r^1,:,ly!1" _1"1,*. 

que implicaria em perda da economia de escala, o parcetamento não

::*:':::.i*^"I*:fl" "T 
q,:.p:': 

".pd;"ipto 
aa a-pra 

"o-p"tiiiuiãaã Ç. u" I"i uç0".,
:::::::_1.: :::.:!i"1,,'. 6-á'dia e a t,scu á" p."p*; ;;;',;i;j;ã;,:ü;#;:';
assegurar.a efetividade da ampla competiçao comá um n. .",'] i*r.á'."-- 

"ãrrra"#"I

"Art. 40. O planejamento de comptas deverá considerar a expectatjva
de consumo anual e observar o seguinte:
t...l
V - arendimento aos princípios:
b) do parc€lametrto, quando for tecnicamente yiável e
economicamente van tajoso;', (grifu neu)

Nas palavras de Joel de Menezes Niebuhr:

particularidades do caso concreto põe «n risco o interesse público.

. Sob uma perspectiva econômica, a adjudicação por lote se mosta mais adequada e
satisfatória pam-a administração porque possiütitara â reáuçao ao 

"*to 
globui au 

"ont.utuçao,viabilizando a obtenção de uma proposta mais vantajosa pú a administrãçao'

Em razão dos beneffcios econômicos que decorrem deste modelo, especialmente a
economia e a vantajosidade a ser obtida com o p-c"r"o de economia de áscala, o interessepúblico seria melhor satisfeito se o objeto fosse licitado com critério dejullaÀento de menor
preço por lote.

, . . "^,§:i.. 
considerando que a regm disposta I1o art. 40, inc. V, alínea ..b,,, da Lei n"t1.r)Jtzvtt. estatelece que o parcelameÍrto deve ser adotado nos casos sern que for

tecnicamente viável e economicamente vantajoso e sabendo-se qu" o a"u". J" il"it*, tut 
"o-opJeconizado na legislaçâo de regênci4 deve ser conciliado com o interesse público, como forma

de se obler a^proposta mais_vanlajosa. observados os critérios adolaaor. . liuurào_.a .rn 
"onru,arnda- se o tomecimento efetivaÍnente será objeto de execução ao final do contrato, é que se

l.,T-,19i :.I" que o critério de julgamento de menor preço por lote, adorado po; esta
aomlnrstraçâo. e o que melhor rcsponde ao interesse público, vejamos na i[tegra o dispositivo
acima citado:

.,

"Sem embargo, o princípio do parcelamento, como todos os princípios,
não é absoluto, depende das especificidades de cada caso conireto e não
pode ser aplicado em prejuízo ao interesse público ... A Administração
Pública deve, então, sopesar a sua demanda, a execução e, o
gercnciamento dos contratos, o propósito de evitar desperdicios e a
economia de escala .. -

A conclusão é que a Administração goza de competência discriçioniíria
para decidir se concentra ou parcela o objeto dalicitação, em juízo sobre
as vantagens de uma ou outra opção para o interesse público.,, (Niebúr,
Joel Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. 5, ed.

11!.r S.rftr). Dunrnl, I116, tnrii; Bútr, Aricitr Clrri, Cht) 1,2 Si)2 ir30
Sitc: An.iti.Ct C:rtr. llr E,üail: S!.r.ri.ti.Lr.iti(roirArr.rri a{. C,ir B, l'



Ariiõciti
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revista e ampliad4 l" reimpressão, 2023. Belo Horizonte: Ed F
4?'1).

, No entendimento de Ma4al Juster Filho, o objerivo maior da obrigato.iedade dopaÍcelamento do objeto é a ampliação das vanragens .ó*ô.i"^ paru u ÀJ-ioirt uçao, nu
medida em que se reduzem as despesas administraiivas. Veja_se:

"A possibilidade de participação de maior número de interessados não
é objetivo imediato e primordial, mas via instÍumental pala se obter
melhores ofertas (em viÍude do aumento da competitivid'ade). Logo, a
Administração não pode justificar um fracionam;nto que acarretar em
elevação de custos atrâvés do argumento de beneficià a um número
maior de particulares.'.2

Portanto, embora a lei teúa adotado como regra o parcelamento do objeto, o fez
somente nos casos em que este aprcsente viabilidade técnica e possua vantajosidade econômica.
No ll_resente caso. a administraçào adotou o critério de menor preço po"r lote em razão das
Jushtrcâtivas acima explicitadas.

OpoÍunarnente trazemos decisão do Tribunal de Contas da União prolatada por ocasião
da análise de Representação oferecida contra suposta irregulariaade em licitação promovida
com recursos fedemis, in verbis:

"E legíúima a adoçâo dâ licitaçâo por lotes formados com elementos
de mesmâ característica, quando restar evidenciado que a IicitaÇâo
por itrns isolados erigirá elevado númer(, de procesros licitatórios.
oncrando o trâbalho da administrâçâo pública. sob o ponro de visla
do emprego de recursos humanos e da diliculda<te de controle.
colocando em risco â cconomiâ de escala e a celeridarle proce,isual
e comprometendo a selcção da proposta mais vantâjosa pâra a
âdministração." Acórdâo 5301/2013-segunda Cãmara. TC
00q.905 20li-0. rclalor Minisrro-subsriruto Andre Luis de Canalho-
3.9.2013. (Griíei)

E mais:

'Justen Filho, Marçal. ob.cit, p. 307.

"E lícito o agrupamento em lotcs de itens a serem
meio de pregâo, desde que possuam â mesma
guardem relâção entre si.

Wadquiridos por
naturezâ e qüe

Representação efetuada por empresa com pedido de liminar cautelar
apontou supostas irregularidades na condução do pregão eleüônico
01/2013, que tem por objeto a aquisição de rnobilirírio para as unidades
da Advocacia-Ceral da União no Rio de Janeiro. Entlqos requisitos do
edital impugndo destaque-se o que estabeleceu o agrupamento dos
itens de mobiliários (estaçôes de trabalho, mesas div;rsas, gaveteiro,
armiirios variados e estantes) em lotes. Argumentou a áutora da

Rua Santc Dumont, 1146 Farias B.ito, Arãcati-Ceará. CEp:62.802430
Sitê: Aracàri.Ce.Cov.Br . E-mail:ltretaria.Lrcitacdo@Aracàti.Ce.Gov_Br À.,.1
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'- '"é''

::'Ãl."lffXi.:::: l*ação 
por ro,.. em ru. o".o,,ron.n,."kff4

§i:#i[{T:,fi:}:ilii_ l{.r'ilr : ,lHr","Tjil il ;1'ff5.450 2005. assim como. ori.nl^ilr', 
ç pa'agraro unrco do Decrer,,

medida cnr que impcàjr, 
" 
,ii"it"li ""'"9a na súmula 247 - fcr . na

cename. p.,ii muirás'ael;*;;;; ;lI::'" 1' enrpresas panic,paÍem du
s nao ourro5. A rerarora. no enranto-.r1.ll !" 

ot.nrr rp.nas arguns irens

pela un idaJe re.ri"" I ,.rà.iü"a"":: 
enoos:ar o eÀame empreencli<1u

essa jusLillcariva o. i.l À,lari" iiiiu '1utt'ao' 
considerou penincnte

acabamenro dos di uer; ;;;#rH::jr;r;j::'#;i.",,:: Jtâ,i,:e-obJelrvou ..garânrir o mÍnimo de ".,"i* " 
jj"",iàrà" lI*,apropnada por lote e localidade ja que os irens l"^. ,*à a. ,lflconJunto Çue deverá ser hannônico enrre.i.. A a" q* r" rl.".rl, rlrlo aumenlo do número de fornecedorcs com o intuito de .Dresen âro maxtmo possitel a rotina das rIclenruâis descomp"..o. no ,rrrll9lles.que 

sâo aferadas por
air""", r", ro","""ji.'"'í il;"ll;X1111"..,,rr:.. 

"XlirJf 
.r,T;

lornecedo_r diminui o cuslo administrati-vos ," g*".;i";;ri" ilconlraração: fornecimento. r ida ,i,if ,Lo i.Or"i 
" e;rlrni.il"r;:produtos." E mais:.,o aumento Í1,

seror púbrico *.." 0",, 
-"ii.il*"Í""fi 

'?;:,:l#':;:Xt:"::conrratos de fornecimenro. gssa elic;ência iomirü;,1;; ;;;:H
iíjrll:.]'fl :#:l:1"':1ii^"i"J":;T*,,,,?,#iTLâff ::
:jl:lj:ri: 1:: ::-"ly:,1:i:. as especincidades a. 

".," JJ "^"_i.ilJL,,tLuu uc qlre -tDexisti ilegalidâde r
p-rer isâo.de adjudicad; ilj;;ü;:"e'"""'lÍ;::;"1;l:i:: ;:IseJam tntegrado.s por itens de uma mesma nalureza e que guardemretaçâo entre si..'_ Acórdào 5260/201 I
nou\e crerlra comperiçâo,ro 

"anu,n" 
ou--^l'cimara. 

Acrescelntou que

I5 empresa.. o irirr"rrl .rià"-'i 
Yue conlou com a pan icipacào de

.,rp"niâo Jo ."nur" ,,;;;r'r#;JJ.J- identificar razôes para a

mcncionado: o"oraro s:10 :üi'il"!Lnte 
a represcntrçào. precedcnre

prenario - rc ooo.iis:ãir_n l",l "u'u. Acordâo 8ôr 20rl
to.o.:ots.,c))o, iiu,,'" -"''-" retatora Ministra Ana Anies.

o.u.oun!:ããJ: i1ffi "nrcndir"nto pacificado da súmula 247 do rcu, mencion uau oo w-

51q$iffiçq4,iiF"#?llif{f Sffi i:,Tx;r
Inexisle ilegâlidâde na rcaliza{ão de pregào com previsào dea_oludrcação por.lotes. e nâo por itens. tlesde ,r" ,.'iri",",ãi#rnlegrados por itens de uma mcsm
correlaçào enlre si. - _'- ""''44 naÍureza e quc guardem

t...1

::' ' 
srnr, ^ L,umúr tr.ró ràflJ.B.,ru.AjJ.àn L._,,rJ (tr b2.8(20r0 ,s'te: \rdcJrr.\(.u,{.Br f._rif *.,., ,, g,.,,"-;;;:. i:":::r+



A?-gêüti x'--caürr!'aNoo cõr-o-Do-võ /r.
i:rus

11.:i-i4: * "lt.ndimento 
trazido pela S.".r-se, ,uo "irtrrR#&máculas,no.procedim"nro uaotuao p"i. r.l*;r" i,fi ;:;:Tffino Estado dâ Bahia.

5. A representanremencionou, como reforço à suapretensão, a Súmula_TCU n"247, que dJz ac."u au oU.lgulo.i"j;; ffiuai"uçao po. it"r..A aúenra teirura da sÍrrt", -.t-rJr, J"i"r.i.-üue a adjudicaçâo.por itens,, 
.netâ ddendüa, ;;á 

,;;;;# 
corrrapohÍo àadjudicâção ?"ol,p;ejo gr"trr;. o qr" !.ãi".a."ir-*"r,ao, 

"r,ub"t""", uSúmula_TCU
auru, no."n,,l^',Y:tol'consolidar 

o,entendimento prevalecente nesta

oo. .",."..n,J."."ffi : ;:ill,:#:"1#iliÍffjtr :iifãTfi:f i
x3_3,.§lBiriHx%?,â,By*1}."1fi 

?f, 

"".,"."ydfT."â

mencionados.
6. Nessa esteira,.Dão se pode pretelder conferir interpretação à leique seja contrária aos princípios au .ur*Oina"a" 

" au

,"ül|Tii',i:|"' :l'":-mni*to que se e"aminíã uajua;"uçao po.
n"""..idud"d.-91 

oelendidos pela represenra[te. implicaria'na

*,"rouonu,.,,llllluJiiln,íf,ffi *:T:,ij[o"i:#::,rJrff !il.;
;"íH,.:,fii#. A 

.divisào do oq.io ", io,.., n;i;,rní,"uri"uau,

""tf."," irf";il:o;'r""Xti;de 
apenas l5 Aras de Registro ae lrefãs'

7. Assim, e considerando !ue os lotes sâo compostos por iúens de ümamesma latur
no.,o1.,, a"o.aiã"izlãirr'ii'1T9'6;;1i;; ineguiaridade." (Griro

. .... Em razào do que loi exposlo na. fase de planejamento. esra Secrelada conclui pela
]jil11,:?.t#:''* 

e econômica da divisâo d. ;bj"r"';;-i;-;";;";;:fr,' dennida pera

. No que diz respeito a exigência do biscoito Cream Cracker em embalagem de 2009, a
lff'"'Êffi::#,'ffi:l';J;'.',":[:l-i:':T"t'ins'iu u 

"o'p"titiuiàj", i'.,11'1', 0." ,r" ..,i"
rearizaaa na,inremeid;.;;.i;;;;. ;: ffij:ff ::"#";,t ff::1[ "U:;fl$::l;ilfconlemptando diversas marcas. ranlo region"i. q*rro ,ir"iãràj., .;;ililj;,,qg§;gÍ, "fu-
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'7..t','ffI*l

ryry*d.€' l*l
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^ .-. , https:/wwu.eooele.com/search?scâ esv=07ed;61 I c l94l â0&sxsrf=A HTngzooRl_

Bq82COX-

JFvmfC0ú6\pSWqbrsdÍNZ6t Fq-

:1'x!!iulPqq:ril Io klbtKvDDbrMbuBRoúhdh-powr-
pCsOaved- tI:ZOO; t Saic*= t t t atiw= t q+0&bitr=l:qaapr_ t *-_--

. Além disso, a escolha da gramatura de 200g atende diretanente ao interesse público,
pois permite uma melhor logística de distribuiçáo, facilitando o controle do 

".Lqu" "garantindo que as unidades administativas recebam o produto em quantidades ad"quú. uo
consumo médio. A padronização da embalagem evita despirdícios decorrentes de
amazenamento itadequado ou fracionamento excessivo de embalagens maiores, contribuindo
para uma gestâo eficiente dos recursos públicos.

tr

Ruà Smlos Dmont. ll4ô FáaÀ 8rito, Aracàti Ceari CEpr 62.802{J0 I
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CAMI
Õciti,iô

,.. ouro fator rerevanre é que e,,hârâoêh" \í -Z,,r"aN
qualoade_e consumo. gal.-tinao or" o.1?,11gjns 

menores.proporcionam maior .àÉidqa-d"
e reduzindo perdas. o il.1;;;"';;ili:lentos sejam utilizados dentro do prazo de vaiidadevamenle a economicidade da contratáçào.

. Imponante destacar que- sorirresignadá 
"a" e .ãi,ã JHhilItl]: a impossibilidade operccionar da impusnanre

especificações ,e.^i"^- j.n^ii^'.ài pam submeler esta Administraçào à alreração de
eficiência da gesúto d"r r*r.""rloã11 

t'ase no inleresse público. na áconomicidade e na
atender às exigências-ili6;,"1ffi':t:l"-' aempresa especificaenfrentardiliculdades paã
fo.am esrabetiidos i.ã;;;[#:: ser rundamento para modilicaçào a. 

".i,er;ã. !r"a necessidade de garanr; 
";ff;:;i"",lrtll 

jfrdoaampla oreía do produlo no mercado e

. No caso do biscoito tipo Mada
pooe 

_gerar dúvidas nu ro..rtuaao au"',:-11lcou-se 
que.a ausência de definiçâo da gramatura

dus of"nus 
". "on."qu.;;;;J, ,";:],lltfstas 

pelos. iicitanles. impactando a padronizaçâo
rse da vantajosidade para a Administraçâo.

*,=.,âi1"" â: ,'f;.k:Ilfffll1 .: i-omia enrre os panicipanres e permirir a
omissâo. estabeleceio" I *.-u,"",*l :-DJetrva. 

e comparável. faz-se necessário corrigir essa
propostas sejam r""r"r"a"?1..T,J" .!tdl19 . 

Tul medida visa asseguÍar que rodas as
interpreraçao d..ii"r ;;#,;;i:-tT ttlélgt uniformes. evitandã discrepâncias na
necessidades da Admi";"rrrilj]i"""" 

.ma aquisiçào mais eíicienle e condizenre com as

"r....r,rouf,.líolr"r"tã'"rffi::[!; ; ,levando em. consideração. em especiar. a resposta
parciur',.nr". u i,,p'ufilô ü;:1.: ;Tl:ffj,":#:itr":i#L:§:oeüo resorve acarar.

.3. DISPOSITIVO

especiarmen?ee;#qe;e 
tiT'.0;ff';,:r:'::' t:o'. d: resposta da secretaria de orisem.

;:Ix"Hff :thTill,#tfu *rf.::.":dt,ü,üffi '.l"Tlx"'"'j:§:i
acolhendo-se o p.aia"-à" lüi Ji;Í1-4. 

no mtuÍo' darJhe PARCTAL i'novltrtrto
grarnatura do irem -B - o-"o i:'-lü#;19-1s 

considerações ievantaolas sobre a auséncia de ",-do edital para inctusâ;; i;í;.;ü;X. "a 
presente licitaçào' senao a.te.minuau u."ri'ri;r;;-M

A&catilcE, 05 de março de 2025.

{;J:à
ê".o*."ú
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